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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
IMPROCEDÊNCIA  NA  ORIGEM.  UNIÃO  ESTÁVEL
DISSOLVIDA EM DEMANDA ANTERIOR. PARTILHA DO
ÚNICO IMÓVEL TRATADA EM TERMO DE TRANSAÇÃO
CELEBRADO  ENTRE AS  PARTES  NA AÇÃO  PRIMEVA.
MORADA EXCLUSIVA DA PROMOVIDA COM OPÇÃO DE
COMPRA  DA  PARTE  DO  EX-COMPANHEIRO.
ESTIPULAÇÃO  EXPRESSA  DE  ALUGUÉIS  SOMENTE
APÓS O PRAZO FINAL DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE
PREFERÊNCIA.  POSSIBILIDADE  DE  EXIGÊNCIA
APENAS  A  PARTIR  DA  DATA  FIXADA  NO  TERMO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTENSÃO  PARA  PERÍODO
PRETÉRITO  AO  ACORDO.  EXECUÇÃO  DE  QUANTIAS
PENDENTES  MEDIANTE  O  JUÍZO  ONDE  FOI
CELEBRADA  A  COMPOSIÇÃO.  PRECEDENTES.
RESSARCIMENTO  DE  PARTE  DAS  DESPESAS  COM
PAGAMENTO DE IMPOSTOS E TAXAS CONDOMINIAIS.
CO-PROPRIEDADE  RECONHECIDA  PELOS
LITIGANTES.  DEVER  DE  ADIMPLEMENTO  DA
PROMOVIDA  QUE  MERECE  ACOLHIMENTO.
PROVIMENTO PARCIAL DA SÚPLICA.

- A cobrança de alugueis decorrentes de transação celebrada em
Ação de Dissolução de União Estável anteriormente proposta deve
ser executada no juízo onde ela tramitou. Precedentes.

- “I - Homologado acordo contendo obrigação de fazer pelo Juízo
da Vara de Família,  esse é competente  para o cumprimento de
sentença ou para a execução, nos moldes previstos nos arts. 475-P,
inc.  II,  e  575,  inc.  II,  ambos  do  CPC.  (…).” (Processo  nº
2012.00.2.018090-8  (629782),  2ª  Câmara  Cível  do  TJDFT,  Rel.
Vera Andrighi. unânime, DJe 30.10.2012).

- Não cabe estender o pedido de cobrança de aluguel para período
anterior ao termo inicial  estipulado em composição homologada
judicialmente.
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-  Em se  tratando a  cobrança  de  taxas  de  condomínios  e  impostos  de
imóvel de obrigações reais, devem os co-proprietários arcarem com seu
pagamento,  o  que  justifica  o  pleito  de  ressarcimento  de  metade  do
dispendido  pelo  ex-companheiro,  em especial  pelo  fato  do  termo  de
acordo  celebrado  no  processo  de  dissolução  de  união  estável  prever
expressamente que o bem ficará com ambos.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Francisco  Oliveira  Xavier  Junior,
desafiando sentença (fls. 150/153) lançada pelo Juiz de Direito da 14ª Vara Cível da Capital , que
julgou improcedente a Ação de Cobrança proposta em face de Nívia Barros.

Na decisão recorrida (fls. 150/153), o Juiz de primeiro grau concluiu que os pleitos
de  pagamento  de  alugueis  formulados  na  ação  encontravam-se  acobertados  pela  coisa  julgada,
considerando a composição realizada pelas partes em demanda anterior.

Quanto  ao  pedido  de  indenização  referente  aos  50%  (cinquenta  por  cento)  dos
valores desembolsados a título de taxas e tributos do imóvel objeto da lide, compreendeu que se
tratam de obrigações decorrentes da propriedade do bem, não havendo que se falar em restituição.

Em suas razões recursais (fls. 155/168), o promovente defende não ter havido coisa
julgada e a incompetência da vara de família para cobrança do aluguel constante na sentença da
ação de dissolução de união estável nº 200.2007.004.149-2.

Demais disso, defende a pertinência das quantias exigidas, inclusive, a metade dos
impostos e taxas condominiais por ele dispendidas, que caberiam à apelada.

Ao  final,  requer  o  provimento  do  recurso,  para  que  a  demanda  seja  julgada
procedente, invertendo-se o ônus da sucumbência.

Contrarrazões às fls. 171/183.

Cota Ministerial às fls. 191, ratificando o parecer de fls. 144/145, pela ausência de
manifestação de mérito.

É o relatório.

Desembargador José Ricardo Porto
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VOTO

A controvérsia versa sobre cobrança de alugueis decorrentes de acordo realizado na
ação de Dissolução de União Estável nº 200.2007.004.149-2 (vide fls. 42/44), em que a recorrida,
desde o fim do relacionamento, em 06/01/2003, passou a habitar, sem o promovente, o único imóvel
adquirido por ambos na constância do relacionamento, situado na Rua Enfermeira Ana Mara B. De
Almeida, 164, apartamento 105, Bairro dos Bancários (Residencial Veredas).

Na mencionada lide, ficou acordado que as partes dividiriam a mencionada morada,
avaliada em R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), na proporção de 50% (cinquenta por cento)
para cada, sendo ainda previsto o direito de preferência da recorrida na aquisição da parte do ex-
companheiro, através do pagamento de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) até a data de 02/01/2012.

Em caso de ultrapassagem do termo final acima, e se a requerida não procedesse à
compra e nem desocupasse o bem, praticar-se-iam os atos necessários à venda do mesmo, podendo
haver  a  continuidade  da  ocupação  da  morada  enquanto  isso,  mediante  o  adimplemento  de  R$
250,00 (duzentos e cinquenta reais) a título de aluguel, o que de fato aconteceu.

Dessa forma, tem-se que, quanto ao pedido de pagamento de alugueis englobando
o período  de  02/01/2012 a  27/09/2012  (efetivo  pagamento pela  recorrida),  este,  de  fato,  se
mostra inviável de ser realizado nesta via processual, posto haver título judicial prolatado no Juízo
de Família (vide sentença homologatória às fls. 47/49), onde deve ser executado. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA.  PARTILHA DE  BENS  REALIZADA EM  AÇÃO  DE
RECONHECIMENTO  E  DISSOLUÇÃO  DE  SOCIEDADE  DE  FATO.
DESCUMPRIMENTO  DE  ACORDO  HOMOLOGADO.  EXECUÇÃO
DEVE TRAMITAR NO JUÍZO QUE HOMOLOGOU A PARTILHA DE
BENS.  COMPETÊNCIA DA VARA DE FAMÍLIA. I  -  É competente o
Juízo  da  Vara  de  Família  para  promover  a  execução  de  sentença
homologatória em sede de ação de reconhecimento/dissolução de união
estável, referente aos bens que foram objeto de partilha ao tempo da
dissolução  da  sociedade  conjugal; II  -  Conflito  de  Competência
improcedente para declarar o Juízo da 9ª Vara de Família e Sucessões
competente  para  processar  o  cumprimento  de  sentença. (Conflito  de
Competência  nº  0246483-65.2013.8.04.0001,  Câmaras  Reunidas  do
TJAM, Rel. João de Jesus Abdala Simões. j. 18.07.2017).

 CONFLITO DE COMPETÊNCIA. VARA CÍVEL E VARA DE FAMÍLIA.
ACORDO  HOMOLOGADO  PELO  JUÍZO  DA  VARA  DE  FAMÍLIA.
ALIENAÇÃO DE IMÓVEL OBRIGAÇÃO DE FAZER.  I - Homologado
acordo contendo obrigação de fazer pelo Juízo da Vara de Família, esse
é competente para o cumprimento de sentença ou para a execução, nos
moldes previstos nos arts. 475-P, inc. II, e 575, inc. II, ambos do CPC.
II  -  Conflito  conhecido  e  declarado  competente  o  Juízo  Suscitado.
(Processo nº 2012.00.2.018090-8 (629782), 2ª Câmara Cível do TJDFT,
Rel. Vera Andrighi. unânime, DJe 30.10.2012).

Desembargador José Ricardo Porto
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Já quanto as  demais  quantias  mencionadas pelo apelante,  também quanto à
locação do bem em interstício anterior, na monta de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais) , entre
06/01/2003  (dissolução  da  união)  a  02/01/2012  (data  limite  para  exercício  do  direito  de
preferência),  vê-se  que  o  próprio  acordo  entabulado  no  juízo  de  família  menciona  que  a
mensalidade acordada só seria exigível após 02/01/2012, não havendo que se falar em dever de
pagamento de parte da demandada.

Por  fim,  quanto  ao  pedido  de  pagamento  de  indenização  de  R$  615,97
(seiscentos  e  quinze  reais  e  noventa  e  sete  centavos),  relativos  ao  ressarcimento  de  50  %
(cinquenta por cento) dos valores desembolsados pelo promovente a título de taxas condominiais e
tributos, embora o Julgador primevo tenha desacolhido o pleito, vislumbro pela sua pertinência. 

Conforme  mencionado  na  sentença,  a  obrigação  pelo  pagamento  de  encargos
tributários e condominiais relativos a imóveis tem natureza  propter rem, na qual o responsável é
aquele que possui a propriedade ou posse. Vejamos os seguintes precedentes sobre o assunto:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COBRANÇA. TAXAS
CONDOMINIAIS.  NATUREZA  PROPTER  REM.  REGISTRO.
CARTÓRIO IMOBILIÁRIO.  AUSÊNCIA.  EXCESSO DE EXECUÇÃO.
INEXISTENTE. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. ART. 85, §
11, CPC/2015. APLICABILIDADE.  1. A obrigação correspondente ao
pagamento  das  contribuições  condominiais  possui  natureza  propter
rem e, portanto, podem ser exigidas do proprietário ou possuidor do
bem. 2.  O  Incorporador  (apelante)  detém  a  titularidade  do  imóvel
quando verificada a inexistência de registro do contrato de promessa de
compra e venda junto à matrícula da unidade imobiliária (artigo 1.245
do Código Civil): 3. Revela-se acertada a decisão combatida em relação
inexistência  de  excesso  de  execução,  pois  o  montante  da  taxa
condominial  executada  não  está  abrangido  pela  exceção  contida  no
artigo 35 da Convenção de Condomínio do Edifício Residencial Águas
de Manaíra. 4. Verba honorária majorada. Percentual somado ao fixado
anteriormente. Inteligência do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil
de  2015.  5.  Preliminar  rejeitada.  Recurso  conhecido  e  desprovido.
(Processo nº 20171610005680 (1053753), 3ª Turma Cível do TJDFT, Rel.
Maria de Lourdes Abreu. j. 11.10.2017, DJe 18.10.2017).

 AÇÃO  DE  EXTINÇÃO  DE  CONDOMÍNIO  CUMULADA  COM
ARBITRAMENTO  DE  ALUGUERES  -  DIREITOS  SOBRE  O  BEM
IMÓVEL  RECONHECIDOS  EM  FAVOR  DAS  PARTES
LITIGANTES E FORMALMENTE PARTILHADOS EM AÇÃO DE
SEPARAÇÃO -  RECLAMO  DA  REQUERIDA  EM  RELAÇÃO  A
BENFEITORIAS  INTRODUZIDAS  NO  IMÓVEL  -  AFASTAMENTO  -
PLENO CONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE COPROPRIETÁRIA
E  OCUPANTE  EXCLUSIVA  DO  IMÓVEL -  OBRIGAÇÃO  DA
REQUERIDA REALIZAR OBRAS DE MANUTENÇÃO DO IMÓVEL -
INEXISTÊNCIA DE CLARA DEFINIÇÃO DAS BENFEITORIAS PARA
SE  CONHECER  SUA  CLASSIFICAÇÃO  -  ALEGAÇÃO  DE
PAGAMENTO DE TAXA DE RELIGAÇÃO DE ÁGUA E LUZ NO
IMÓVEL QUE SERIAM RELATIVAS A PERÍODO PRETÉRITO E,
PORTANTO,  DE  RESPONSABILIDADE  DO  AUTOR  -  NÃO

Desembargador José Ricardo Porto
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COMPROVAÇÃO  -  CONTAS  DE  CONSUMO  QUE  DEVEM  SER
SUPORTADAS  PELA  OCUPANTE  DO  IMÓVEL  -  PLEITO  DE
PARTILHA DO IPTU. Obrigação que deve ser suportada por ambas as
partes  em  razão  de  ausência  de  disposição  expressa  no  acordo  de
separação  -  Natureza  da  obrigação  que  atinge  os  coproprietários -
Crédito em favor da requerida - Condenação da ré no pagamento de
alugueres a contar da citação - Manutenção - Implemento da condição
que autorizava a ocupação exclusiva da ré sobre o imóvel que abre para
o autor o direito ao recebimento da verba - Débitos relativos a pensão
alimentícia  devida  aos  filhos  que  não  afasta  a  obrigação  da  ré  -
Imposição de sucumbência à requerida vencida em maior parte do pleito
formulado - Sentença parcialmente modificada - Recurso parcialmente
provido. (Apelação  nº  0006179  -  37.2014.8.26.0655,  3ª  Câmara  de
Direito Privado do TJSP, Rel. Marcia Dalla Déa Barone. j. 22.11.2016).

No mesmo caminhar já se posicionou o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  ATRASO  NA
ENTREGA DE UNIDADE IMOBILIÁRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO
CPC. AUSÊNCIA.  TAXA CONDOMINIAL. RESPONSABILIDADE DO
PROPRIETÁRIO. CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR. FALTA DE
COMPROVAÇÃO.  DANO  MORAL RECONHECIDO.  INVERSÃO DO
JULGADO.  ENUNCIADOS  5  E  7/STJ.  AGRAVO  IMPROVIDO.  1.  A
parte agravante não apresentou argumentos novos capazes de infirmar
os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a
negativa de provimento ao agravo regimental.  2.  Em recurso especial
não se  cogita de alteração das premissas  extraídas do acervo fático-
probatório  e  das  cláusulas  contratuais,  sob  pena  de  esbarrar  nos
Enunciados nºs 5 e 7 da Súmula do STJ. 3. Caso em que o Tribunal de
origem  decidiu  em  sintonia  com  a  orientação  jurisprudencial  desta
Corte,  segundo a  qual  "consoante  o princípio  da  obrigação propter
rem, responde pela contribuição de pagar as cotas condominiais,  na
proporção de  sua fração ideal,  aquele  que  possui  a  unidade  e  que,
efetivamente, exerce os direitos e obrigações de condômino. A dívida,
assim,  pertence  à  unidade  imobiliária  e  deve  ser  assumida  pelo
proprietário  ou  pelo  titular  dos  direitos  sobre  a  unidade  autônoma,
desde  que  esse  tenha  estabelecido  relação  jurídica  direta  com  o
condomínio" (REsp  nº  1.297.239/RJ,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira  Turma,  julgado  em 08.04.2014,  DJe  29.04.2014).  4.  Agravo
regimental  improvido.  (AgRg  no  Agravo  em  Recurso  Especial  nº
654.154/RJ  (2015/0011606-7),  3ª  Turma  do  STJ,  Rel.  Marco  Aurélio
Bellizze. j. 19.05.2015, DJe 29.05.2015).

Demais  disso,  quando  da  transação  homologada  na  Ação  de  Reconhecimento  e
Dissolução de União Estável (fls. 42/44), as partes concordaram em dividir o imóvel objeto da lide,
sem  qualquer  tratativa  mais  específica  quanto  ao  ponto,  razão  pela  qual  cada  um  dos  ex-
companheiros deve contribuir com tal despesa, por se tratarem de co-proprietários.

Desembargador José Ricardo Porto
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Nesse diapasão, deve a decisão ser alterada, para reconhecer o direito do promovente
em reaver a metade das taxas e despesas tributárias reclamadas.

Com base no exposto, PROVEJO PARCIALMENTE O APELO, para condenar a
promovida/recorrida a ressarcir o valor de R$ 615,97 (seiscentos e quinze reais e noventa e sete
centavos, atualizados com juros de 1% (um por cento) desde a citação e correção monetária a partir
do ajuizamento da demanda.

Considerando a natureza da ação, a capacidade financeira dos litigantes e o proveito
econômico da causa, condeno a apelada nas custas e honorários sucumbenciais, os quais arbitro em
R$ 1.000,00 (mil reais), ressalvada a gratuidade judiciária eventualmente concedida. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do relator, o Exmo. Des. José Ricardo Porto, o Exmo. Des. Leandro dos San-
tos) e a Exmª. Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

 
Presente à sessão a representante do Ministério Público,  Dra. Vasti Cléa Marinho

Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 05 de março de 2018.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/04 e J/12 (R)

Desembargador José Ricardo Porto
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